
 
 

 AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.454.562 - RS (2014/0116698-7)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : FÁBIO BANDEIRA DE TOLLA 
AGRAVANTE : JEFERSON BAZAN SELBACH 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
INCLUSÃO EM PAUTA. INVIABILIDADE. MÁQUINAS "CAÇA-NÍQUEIS". 
CONTRABANDO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.

I - O julgamento do agravo regimental, segundo o que dispõem os arts. 91, I, 
do RISTJ e 557, § 1º, do CPC, não depende de inclusão em pauta e não comporta 
sustentação oral.

II - "A introdução de componentes de máquinas "caça-níqueis" em 
território nacional é proibida, constituindo sua prática o crime de contrabando e 
não de descaminho, não sendo possível a aplicação do princípio da insignificância, 
em razão do alto grau de reprovabilidade da conduta praticada" (AgRg no AREsp 
n. 378.374/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 2/5/2014).

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Newton Trisotto (Desembargador convocado 

do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 

Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.454.562 - RS (2014/0116698-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto por FÁBIO BANDEIRA DE TOLLA e JEFERSON BAZAN 

SELBACH contra r. decisão da lavra da em. Ministra Laurita Vaz, fundamentada nos 

seguintes termos:

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. DELITO DE 
CONTRABANDO. MÁQUINAS CAÇA-NÍQUEIS. RECURSO 
MINISTERIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO."

No presente agravo regimental, sustentam os Agravantes que, verbis:

 "O juízo de primeira instância não se pronunciou sobre a tipificação da 
conduta, ao proferir sentença. Asseverou, simplesmente, que a insignificância seria 
aplicada indistintamente às figuras do descaminho e contrabando, sem definir, em 
específico, a qual das figuras subsumir-se-iam os fatos.

Por sua vez, o Tribunal de origem destacou expressamente que o recurso 
examinado versaria sobre o delito de descaminho (fl. 300). Portanto, o Tribunal de 
origem concluiu pela caracterização do delito de descaminho.

A alteração dessa premissa exige o revolvimento do quadro 
fático-probatório, inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 
Assim, ao afirmar cuidar-se de delito de contrabando, e não de descaminho, a decisão 
agravada violou a Súmula 7/STJ.

Então, não é possível afastar-se a premissa de que o delito em exame é o 
de descaminho, e não de contrabando" (fl. 393).

Requerem, nesses termos, a reconsideração da r. decisão agravada ou, caso 

contrário, a submissão da matéria ao Colegiado.

Pleiteiam, ainda, "a fim de evitar a nulidade do presente feito por 

cerceamento de defesa", seja conferido "ao artigo 159 do RISTJ interpretação conforme 

ao artigo 5.º, inciso LIV, da Constituição da República, permitindo-se à defesa a 
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realização de sustentação oral, quando do julgamento do presente agravo, mediante a 

prévia intimação pessoal de membro da Defensoria Pública da União"  (fl. 393).

Por manter o r. decisum, trago o feito ao Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.454.562 - RS (2014/0116698-7)
  

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. INCLUSÃO EM PAUTA. 
INVIABILIDADE. MÁQUINAS 
"CAÇA-NÍQUEIS". CONTRABANDO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.

I - O julgamento do agravo regimental, segundo o 
que dispõem os arts. 91, I, do RISTJ e 557, § 1º, do 
CPC, não depende de inclusão em pauta e não 
comporta sustentação oral.

II - "A introdução de componentes de 
máquinas "caça-níqueis" em território nacional é 
proibida, constituindo sua prática o crime de 
contrabando e não de descaminho, não sendo 
possível a aplicação do princípio da insignificância, 
em razão do alto grau de reprovabilidade da 
conduta praticada" (AgRg no AREsp n. 
378.374/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Marco 
Aurélio Bellizze, DJe de 2/5/2014).

Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A irresignação dos 

Agravantes não merece acolhida.

Inicialmente, quanto ao alegado cerceamento de defesa, observo que tal tema já 

restou consolidado nesta e. Corte, senão vejamos:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL.  INTIMAÇÃO. SESSÃO DE JULGAMENTO. 
DESCABIMENTO. RECURSO QUE NÃO DEPENDE DE INCLUSÃO EM 
PAUTA. SUSTENTAÇÃO ORAL. INEXISTÊNCIA. ART. 159 DO RISTJ. 
ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICAÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 356/STF. 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. ILEGALIDADE 
FLAGRANTE NÃO CONSTATADA.

1. É descabida a pretensão da agravante de ser intimada 
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para a sessão de julgamento do agravo regimental, pois a apreciação 
desse recurso independe de inclusão em pauta, sendo excluída a 
realização de sustentação oral, nos termos expressos do art. 159 do 
RISTJ.

2. Não há falar em prequestionamento implícito da 
aplicação do princípio da insignificância - tema não suscitado na apelação 
defensiva - pelo fato de a Corte de origem não ter concedido habeas 
corpus de ofício, com o reconhecimento da atipicidade material da 
conduta.  [...]

5. Agravo regimental improvido" (AgRg no REsp n. 
1351182/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
10/10/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. OMISSÃO. 
CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. AGRAVO INTERNO. 
INCLUSÃO EM PAUTA E SUSTENTAÇÃO ORAL. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Nos termos dos artigos 91, inciso I e 258 do RISTJ e 
557, § 1º, do CPC, a apreciação de agravo regimental independe de 
inclusão em pauta e não comporta sustentação oral na sessão de 
julgamento, o que dispensa prévia intimação.

2. De acordo com a norma prevista no art. 535 do CPC, são 
cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, 
contradição ou omissão da decisão recorrida.

3. Não podem ser acolhidos embargos declaratórios que, a 
pretexto de alegadas omissões do acórdão embargado, traduzem, na 
verdade, seu inconformismo com a decisão tomada, pretendendo rediscutir 
questões devidamente apreciadas. 

4. Embargos de declaração rejeitados" (EDcl no AgRg no 
Ag n. 1332330/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 
1º/9/2014).

Ressalte-se, além do mais, que não compete ao eg. STJ se manifestar 

explicitamente acerca de dispositivos legais e/ou constitucionais, para fins de 

prequestionamento. 

Confira-se, a respeito, o precedente:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS 
PREVISTOS NO ART. 535 DO CPC. INCONFORMISMO DO 
EMBARGANTE. EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. 

Documento: 1383546 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/02/2015 Página  5 de 4



 
 

 

PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. EMBARGOS 
REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração, nos termos do art. 535 do 
Código de Processo Civil, prestam-se a sanar ambiguidade, obscuridade, 
contradição ou omissão eventualmente presentes na decisão.

2. Não tendo a embargante, ao interpor agravo regimental, 
impugnado todos os fundamentos da decisão então agravada, incensurável 
a aplicação ao caso da Súmula 182 do STJ.

3. Observa-se, portanto, que a decisão embargada decidiu a 
controvérsia de forma clara e fundamentada, analisando todas as questões 
suscitadas, não havendo falar em contradição, omissão, nem obscuridade.

4. A possibilidade de atribuição de efeitos infringentes ou 
modificativos a embargos de declaração sobrevém como resultado da 
presença de omissão, obscuridade ou contradição, vícios a serem 
corrigidos no acórdão embargado, e não da simples interposição do 
recurso.

5. É defeso ao Superior Tribunal de Justiça a  análise de 
violação de dispositivos constitucionais, sequer para fins de 
prequestionamento, em respeito à sua função precípua, que é conferir 
interpretação uniforme à legislação federal, e a fim de evitar usurpação 
de competência do Supremo Tribunal Federal.

6. Embargos de declaração rejeitados" (EDcl no AgRg nos 
EDcl no Ag n. 1118983/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves 
Lima, DJe de 19/8/2010). 

No que diz respeito ao mérito, consta do v. acórdão recorrido, verbis:

"[...] Quanto ao crime de descaminho, objeto do presente recurso, 
consigno que se tratam de mercadorias estrangeiras (máquinas caça-níqueis) 
apreendidas em 04/05/2007, com tributos iludidos (II e IPI), atingindo o montante de 
RS13.200,00 [...]" (fl. 300).

Pois bem, este eg. Tribunal Superior firmou jurisprudência segundo a qual a 

conduta de introduzir máquinas "caça-níqueis" no território nacional caracteriza o crime de 

contrabando e não o de descaminho. Constitui entendimento pacificado, outrossim, tanto neste 

Superior Tribunal de Justiça, quanto no col. STF, que, diferentemente do que ocorre com o 

descaminho, não se aplica o princípio da insignificância ao delito de contrabando, em razão do 

maior grau de reprovabilidade da referida conduta. 
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Nesse sentido:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL. 
CRIME DE CONTRABANDO. MÁQUINAS CAÇA-NÍQUEIS. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.  RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Na hipótese, não há qualquer utilidade em se realizar 
perícia para determinar o valor das máquinas caça-níqueis apreendidas, 
pois o princípio da insignificância não se aplica ao delito de contrabando, 
por não se tratar de infração puramente fiscal.

2. Ao contrário do que ocorre com o delito de descaminho, o 
bem juridicamente tutelado no crime de contrabando não se limita ao 
mero valor pecuniário do imposto elidido, pois também visa à proteção do 
interesse estatal de impedir a entrada e a comercialização de produtos 
proibidos em território nacional. Precedentes desta Corte e do Supremo 
Tribunal Federal.

3. Recurso desprovido" (RHC n. 30.026/RJ, Quinta Turma, 
Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe de 27/8/2013).

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. ART. 557 DO CPC E ART. 34, XVIII, DO RISTJ. 2. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. CRIME 
DE CONTRABANDO DE COMPONENTES DE MÁQUINAS 
"CAÇA-NÍQUEIS". INAPLICABILIDADE. 3. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

[...]
2. A reiteração delitiva denota a maior reprovabilidade da 

conduta do agente, devendo, portanto, ser sopesada para fins de aplicação 
do princípio da insignificância. Ademais, a introdução de componentes de 
máquinas "caça-níqueis" em território nacional é proibida, constituindo 
sua prática o crime de contrabando e não de descaminho, não sendo 
possível a aplicação do princípio da insignificância, em razão do alto grau 
de reprovabilidade da conduta praticada.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
AREsp n. 378.374/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
DJe de 2/5/2014, destaquei).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRABANDO. MÁQUINA DE  
CAÇA-NÍQUEL. DISPOSITIVO APONTADO COMO VIOLADO. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. PRINCÍPIO DA 
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INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO NO 
MESMO SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 83 DA SÚMULA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]
- O caso em tela não enseja a aplicação do princípio da 

insignificância, porquanto o produto apreendido - máquinas caça-níqueis - 
constitui mercadoria proibida que se presta à exploração de jogos de azar, 
em regra, comandados por organizações criminosas, caracterizando uma 
conduta mais reprovável, que afasta a possibilidade de aplicação da 
aludido princípio. Precedentes.

Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp n. 
568.029/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Ericson Maranho - Desembargador 
convocado do TJ/SP, DJe de 16/12/2014).
 

Digno de nota que, ainda que se tratasse de crime de descaminho, o recurso 

não mereceria prosperar.

É que a Terceira Seção desta eg. Corte Superior firmou orientação no 

julgamento do Recurso Especial representativo da controvérsia n. 1.112.748/TO, de minha 

relatoria, que, no crime de descaminho, o princípio da insignificância somente afasta a 

tipicidade da conduta se o valor dos tributos elididos não ultrapassar a quantia de R$ 

10.000,00 (dez mil reais), estabelecida no art. 20 da Lei n. 10.522/02. O v. aresto possui a 

seguinte ementa:

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA. ART. 105, III, A E C DA CF/88. PENAL. ART. 334, 
§ 1º, ALÍNEAS C E D, DO CÓDIGO PENAL. DESCAMINHO. 
TIPICIDADE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.

I - Segundo jurisprudência firmada no âmbito do Pretório 
Excelso - 1ª e 2ª Turmas - incide o princípio da insignificância aos débitos 
tributários que não ultrapassem o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a 
teor do disposto no art. 20 da Lei nº 10.522/02.

II - Muito embora esta não seja a orientação majoritária 
desta Corte (vide EREsp 966077/GO, 3ª Seção, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe 
de 20/08/2009), mas em prol da otimização do sistema, e buscando evitar 
uma sucessiva interposição de recursos ao c. Supremo Tribunal Federal, 
em sintonia com os objetivos da Lei nº 11.672/08, é de ser seguido, na 
matéria, o escólio jurisprudencial da Suprema Corte.

Recurso especial desprovido" (DJe de 13/10/2009).

Documento: 1383546 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/02/2015 Página  8 de 4



 
 

 
  

Vale ressaltar que a publicação da mencionada Portaria 75 do Ministério da 

Fazenda, por não possuir força legal, não tem o condão de modificar o patamar para aplicação 

do princípio da insignificância.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes desta eg. Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. LEI N. 10.522/02. VALOR 
ELIDIDO SUPERIOR A R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS). PORTARIA N. 
75/2012, DO MINISTÉRIO DA FAZENDA. DESCABIMENTO.

I - A 3ª Seção deste Superior Tribunal de Justiça, apreciando 
a questão da aplicação do princípio da insignificância ao crime de 
descaminho, no julgamento do Recurso Especial Representativo de 
Controvérsia n. 1.112.748/TO, sedimentou o entendimento segundo o qual 
somente é cabível o reconhecimento do delito de bagatela aos débitos 
tributários que não ultrapassem o teto de R$ 10.000,00 (dez mil reais), em 
conformidade com o art. 20 da Lei n. 10.522/2002. 

II - A Portaria n. 75, de 22 de março de 2012, do Ministério 
da Fazenda, não conduz à conclusão diversa. Se a execução fiscal pode 
prosseguir por valor inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), consoante a 
disciplina legal, então tal montante não pode ser considerado 
insignificante. 

III - In casu, o valor do tributo elidido é superior ao patamar 
fixado por esta Corte Superior. 

IV - Agravo Regimental improvido" (AgRg no REsp n. 
1.393.651/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 
27/2/2014).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. MERCADORIAS IMPORTADAS. 
INSIGNIFICÂNCIA. PARÂMETRO. DÉBITO TRIBUTÁRIO SUPERIOR A 
DEZ MIL REAIS. RESP N. 1.112.748/TO, REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA . NÃO APLICAÇÃO DA PORTARIA MF N. 75/2012. 
CIGARROS. TUTELA DA SAÚDE PÚBLICA. 

1. Em recente julgado desta Corte, confirmou-se o 
entendimento de ser insignificante para a Administração Pública o valor 
de dez mil reais, trazido no art. 20 da Lei n. 10.522/2002, como já havia 
sido decidido pela Terceira Seção deste Tribunal, ao julgar o REsp n. 
1.112.748/TO, representativo da controvérsia.

2. Portaria emanada do Poder Executivo não possui força 
normativa passível de revogar ou modificar lei em sentido estrito. 
Precedentes.
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3. Em relação à importação de cigarros, não se trata apenas 
da análise do caráter pecuniário do imposto sonegado, mas sim da tutela 
da saúde pública, sendo rígido o controle de importação. 

4. Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp n. 
297.573/PR, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
27/2/2014).

Esse posicionamento foi reafirmado pela Terceira Seção deste eg. Tribunal, no 

julgamento do REsp n. 1.393.317/PR,  da Relatoria do em. Ministro Rogério Schietti, nos 

termos da seguinte ementa: 

"RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DO TRIBUTO ILUDIDO. PARÂMETRO DE 
R$ 10.000,00. ELEVAÇÃO DO TETO, POR MEIO DE PORTARIA DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA, PARA  R$ 20.000,00. INSTRUMENTO 
NORMATIVO INDEVIDO. FRAGMENTARIEDADE E 
SUBSIDIARIEDADE DO DIREITO PENAL. INAPLICABILIDADE. LEI 
PENAL MAIS BENIGNA. NÃO INCIDÊNCIA. RECURSO PROVIDO.

1. Soa imponderável, contrária à razão e avessa ao senso 
comum tese jurídica que, apoiada em mera opção de política 
administrativo-fiscal, movida por interesses estatais conectados à 
conveniência, à economicidade e à eficiência administrativas, acaba por 
subordinar o exercício da jurisdição penal à iniciativa da autoridade 
fazendária. Sobrelevam, assim, as conveniências administrativo-fiscais do 
Procurador da Fazenda Nacional, que, ao promover o arquivamento, 
sem baixa na distribuição, dos autos das execuções fiscais de débitos 
inscritos como Dívida Ativa da União, de valor consolidado igual ou 
inferior a R$ 10.000,00, impõe, mercê da elástica interpretação dada pela 
jurisprudência dos tribunais superiores, o que a Polícia deve investigar, o 
que o Ministério Público deve acusar e, o que é mais grave, o que – e 
como – o Judiciário deve julgar.

2. Semelhante esforço interpretativo, a par de materializar, 
entre os jurisdicionados, tratamento penal desigual e desproporcional, se 
considerada a jurisprudência usualmente aplicável aos autores de crimes 
contra o patrimônio, consubstancia, na prática, sistemática impunidade 
de autores de crimes graves, decorrentes de burla ao pagamento de 
tributos devidos em virtude de importação clandestina de mercadorias, 
amiúde associada a outras ilicitudes graves (como corrupção, ativa e 
passiva, e prevaricação) e que importam em considerável prejuízo ao 
erário e, indiretamente, à coletividade.

3. Sem embargo, o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o 
Recurso Especial Representativo de Controvérsia n. 1.112.748/TO, 
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rendeu-se ao entendimento firmado no Supremo Tribunal Federal no 
sentido de que incide o princípio da insignificância no crime de descaminho 
quando o valor dos tributos iludidos não ultrapassar o montante de R$ 
10.000,00, de acordo com o disposto no art. 20 da Lei n. 10.522/2002. 
Ressalva pessoal do relator. 

4. A partir da Lei n. 10.522/2002, o Ministro da Fazenda não 
tem mais autorização para, por meio de simples portaria, alterar o valor 
definido como teto para o arquivamento de execução fiscal sem baixa na 
distribuição. E a Portaria MF n. 75/2012, que fixa, para aquele fim, o 
novo valor de R$ 20.000,00 – o qual acentua ainda mais a absurdidade da 
incidência do princípio da insignificância penal, mormente se considerados 
os critérios usualmente invocados pela jurisprudência do STF para regular 
hipóteses de crimes contra o patrimônio – não retroage para alcançar 
delitos de descaminho praticados em data anterior à vigência da referida 
portaria, porquanto não é esta equiparada a lei penal, em sentido estrito, 
que pudesse, sob tal natureza, reclamar a retroatividade benéfica, 
conforme disposto no art. 2º, parágrafo único, do CPP. 

5. Recurso especial provido, para, configurada a 
contrariedade do acórdão impugnado aos arts. 2º, parágrafo único, e 334, 
ambos do Código Penal, cassar o acórdão e a sentença absolutória 
prolatados na origem e, por conseguinte, determinar o prosseguimento da 
ação penal movida contra o recorrido" (DJe de 2/12/2014).

Diante dessas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0116698-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.454.562 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00010067120074047106  10067120074047106  200771060010069  852007

EM MESA JULGADO: 12/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : FÁBIO BANDEIRA DE TOLLA
RECORRIDO : JEFERSON BAZAN SELBACH
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FÁBIO BANDEIRA DE TOLLA
AGRAVANTE : JEFERSON BAZAN SELBACH
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC) 

e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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